
- 9 -

* Mestre em Sociologia PolÌtica ñ UFSC e pesquisadora do Instituto de Pesquisa em Riscos e Sustentabilidade
ñ IRIS ñ UFSC - E-mail: mariliadavid@hotmail.com

GORDURA TRANS EASDEFINI«’ES
CONCORRENTESPARAORISCOALIMENTAR

TRANS FAT AND DEFINITIONS FOR COMPETING RISK FOOD

MarÌlia Luz David*

RESUMO

Considerando-se os riscos alimentares contempor‚neos, este artigo analisa a constru-
Á„o da gordura trans como risco, atentando para as versıes concorrentes e criadas durante sua
controvÈrsia cientÌfica. Esta controvÈrsia È analisada sob o viÈs de dois grandes arcos: o primeiro
se estende pela dÈcada de 1990 e termina com o an˙ncio das primeiras legislaÁıes para regular
a gordura trans em alimentos. Aqui estava em jogo a veracidade da relaÁ„o entre gordura trans e
os efeitos prejudiciais ‡ sa˙de, e se autoridades nacionais de sa˙de iriam consider·-la um risco
alimentar. As primeiras legislaÁıes para rotulagem da gordura trans iniciaram o fechamento de
parte da controvÈrsia cientÌfica nesse sentido. O segundo arco È mais bem discutido e nele s„o
destacadas as diferentes versıes pelas quais o risco passou, conforme os atores participantes da
controvÈrsia o atrelaram a diferentes aliados. Finalmente, o argumento seria que atualmente
existem duas versıes para o risco: um que define a gordura trans enquanto risco de sa˙de
p˙blica e outro promovido pela ind˙stria que negocia o risco como responsabilidade do consu-
midor de zelar pela prÛpria sa˙de, tendo em vista que, desde 2003 e 2004, esta passou a reconhe-
cer a gordura trans como um risco e a incorporar o fato cientÌfico em seus produtos.

Palavras-chave: Risco. ControvÈrsia cientÌfica. AlimentaÁ„o. Gordura trans. Fato cientÌfi-
co.
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ABSTRACT

Among contemporary food risks, this article analyzes the construction of trans fat as a risk
focusing on competing versions created during trans fatís scientific controversy. The controversy
is divided into two arcs: the first extends throughout the 1990s and ends with the announcement
of the first national legislation to regulate trans fat in food products. During this period of time it
is at stake the validity of the relationship between trans fat and health problems and if national
health authorities would consider it a food risk. The regulations that established trans fat
mandatory labeling began the closure of part of the controversy in this regard. The second arc is
better discussed and it highlights that the risk has gone through different versions, depending on
what actors participating in the controversy associated it to. Finally, we conclude by arguing that
there are currently two versions of the risk of trans fat: one that defines it as a public health risk
and another promoted by the food industry that negotiates the risk as a consumer responsibility
to ensure he/she own health. We note that from 2003 to 2004 onwards, food industry began to
recognize trans fat as a risk and to incorporate it as a scientific fact in its products.

Key-words: Risk. Scientific controversy. Eating. Trans fat. Scientific fact.

INTRODU«O

Diariamente convivemos com uma grande quantidade de alimentos que trazem em seus
rÛtulos alegaÁıes de sa˙de do tipo ì0% gordura transî. A vasta presenÁa destes rÛtulos, verifica-
dos em alimentos como p„es, bolos e massas, aponta para a existÍncia de um consenso cientÌfico
que qualifica a gordura trans como um risco alimentar. Entretanto, por tr·s destes rÛtulos encon-
tramos uma das principais controvÈrsias cientÌficas da alimentaÁ„o dos ˙ltimos vinte anos, rela-
cionada ‡ gordura trans. Isso porque, curiosamente, a gordura trans j· fez parte de um ingredien-
te que, por ter sido avaliado como uma opÁ„o mais saud·vel, passou a estar presente na fabrica-
Á„o de alimentos durante o sÈculo XX.

Durante a dÈcada de 1950, Ûleos vegetais hidrogenados comeÁaram a substituir a gordu-
ra animal na produÁ„o de alimentos. As gorduras animais, como a banha e a manteiga, eram
criticadas por seu alto teor de gordura saturada, associada a efeitos adversos na sa˙de do coraÁ„o
(POLLAN, 2008). A maior parte da gordura trans que comeÁou a ser consumida nesta Època
estava presente nestes Ûleos vegetais hidrogenados que foram avaliados por peritos da sa˙de
como gorduras mais saud·veis. O parecer favor·vel aos Ûleos vegetais hidrogenados foi uma das
principais justificativas para a sua ampla utilizaÁ„o. AtÈ a metade da dÈcada de 1990 era possÌvel
encontrar alimentos que continham Ûleos vegetais hidrogenados e que utilizavam a afirmaÁ„o
ì100% Ûleo vegetalî como uma alegaÁ„o de sa˙de que associava o produto a baixos nÌveis de
gordura saturada e a benefÌcios para a sa˙de do coraÁ„o (BURROS, 1994).

Muitos trabalhos podem ser encontrados no campo da NutriÁ„o sobre a gordura trans
bem como a respeito de mudanÁas no aconselhamento nutricional desde a dÈcada de 1990. No
entanto, È difÌcil encontrar estudos que busquem analisar esta reviravolta do consenso cientÌfico
em relaÁ„o ‡ gordura trans a partir de perspectivas da Teoria Social Contempor‚nea. Afinal, como
se criou este conhecimento cientÌfico que sustenta a gordura trans como um risco? Por que a
ind˙stria de alimentos, que anteriormente utilizava ingredientes com gordura trans, corrobora a
existÍncia do risco atualmente? Por quais versıes passou o risco? Existe apenas uma vers„o para
este risco alimentar? Para tanto, precisamos voltar ‡ controvÈrsia cientÌfica relacionada ‡ gordu-
ra trans e abrir a caixa preta em que esta se transformou.
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A controvÈrsia cientÌfica È analisada em dois grandes arcos. O primeiro deles tem inÌcio
com a primeira pesquisa, que abre a controvÈrsia cientÌfica na dÈcada de 1990 e se estende atÈ o
momento em que surgem as primeiras regras para regular a gordura trans em alimentos. O
segundo d· conta do perÌodo entre 2001 e 2009, no qual j· no inÌcio podemos observar o an˙ncio
das primeiras regras para a rotulagem ou eliminaÁ„o da gordura trans nos EUA, Canad· e Dina-
marca.

A necessidade desta retrospectiva est· vinculada a uma das principais pressuposiÁıes
dos estudos cientÌficos: a distinÁ„o entre ciÍncia em construÁ„o e ciÍncia pronta. SÛ podemos
analisar a construÁ„o do risco durante o perÌodo da controvÈrsia cientÌfica, enquanto o fato ainda
n„o foi estabelecido. Com isso, nos afastamos do discurso da ciÍncia ìprontaî, no qual a Natureza
aparece como a causa que permitiu o encerramento da controvÈrsia e a definiÁ„o do risco. Du-
rante o perÌodo da controvÈrsia cientÌfica podemos observar o qu„o contingente È a definiÁ„o de
um risco. As definiÁıes de risco est„o sujeitas a modificaÁıes, conforme os construtores de fatos
v„o substituindo os elementos amarrados ao risco, em busca de associaÁıes mais fortes. Portan-
to, o risco poderia ter outra definiÁ„o caso os elementos amarrados a ele fossem outros. AlÈm
disso, durante a controvÈrsia podemos examinar, conforme o tempo, que aspectos da discuss„o
deixaram de entrar em cheque e se os discordantes procuraram ou n„o redirecionar suas diver-
gÍncias para outras questıes. Este flashback da gordura trans nos remonta a acontecimentos dos
˙ltimos vinte anos.

1. O ESTUDO DE CONTROV…RSIAS CIENTÕFICAS

No final da dÈcada de 1970, quatro etnografias foram pioneiras em tomar o laboratÛrio
como seu objeto e lugar de investigaÁ„o1 . Os estudos de laboratÛrio incluÌam perspectivas teÛ-
ricas como a etnometodologia, a filosofia sÛcio-construtivista e o Programa Forte, para tentar
explicar como fatos cientÌficos duradouros s„o produzidos nas pr·ticas locais do laboratÛrio
(DOING, 2008, p.279). A principal contribuiÁ„o de tais estudos foi chamar a atenÁ„o para o car·ter
fabricado do conhecimento. Nas trÍs dÈcadas seguintes, as investigaÁıes pioneiras abriram es-
paÁo para novas pesquisas que passaram a constituir o campo conhecido como Science and
Technology Studies (STS), situado entre as disciplinas de Sociologia, Filosofia, HistÛria e Antro-
pologia (DOING, 2008, p. 280).

Os estudos de laboratÛrio trouxeram mudanÁas na perspectiva teÛrica desde Merton,
visto que recusaram um modelo de explicaÁ„o internalista-externalista da ciÍncia, em que o
conte˙do cientÌfico È autÙnomo e aparece separado de outras instituiÁıes sociais. AlÈm disso,
apresentaram mudanÁas metodolÛgicas no nÌvel da an·lise, em particular no que diz respeito ‡
distinÁ„o entre ciÍncia em construÁ„o e ciÍncia pronta (KREIMER, 2005, p. 26). A fim de estudar as
controvÈrsias cientÌficas, Latour (2000) parte desta diferenciaÁ„o teÛrico-metodolÛgica inaugu-
rada por estes estudos cientÌficos a partir da dÈcada de 1970. Esta separaÁ„o È fundamental, pois
se deve estudar a ciÍncia em construÁ„o, enquanto a controvÈrsia cientÌfica ainda n„o acabou.
Uma vez que a controvÈrsia acaba, e o fato j· est· constituÌdo, n„o se consegue observar sob
quais condiÁıes o conhecimento foi produzido (KREIMER, 2005, p.18). … no perÌodo em que ainda
existem as disputas pelo valor de verdade das alegaÁıes que se pode analisar a construÁ„o dos

1 Estas pesquisas foram realizadas por Bruno Latour, que publicou com Steve Woolgar Laboratory Life, the
social construction of scientific facts; Michael Lynch, que publicou Art and Artifact in the laboratory science: a
study of shop work and shoptalk in a research laboratory; Karin Knorr Cetina, que publicou The manufacture of
knowledge: an essay on the constructivist and contextual nature of science, e Sharon Traweek, que publicou
Bean Times and Life Times: the World of Particle Physics.
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fatos cientÌficos2 . Por esse motivo, a desconstruÁ„o da ìciÍncia prontaî passa pela mobilizaÁ„o
de recursos histÛricos que possam retomar a controvÈrsia cientÌfica.

Analisar a ciÍncia em construÁ„o implica estudar as alegaÁıes antes que estas tenham
sido transformadas em caixas-pretas. Latour (2000) traz da cibernÈtica a express„o ìcaixa pretaî
para definir as alegaÁıes e os objetos que, conforme deixaram de ser questionados, consegui-
ram se tornar um conhecimento t·cito. A caixa preta caracteriza uma reuni„o de forÁas, humanas
e n„o-humanas, organizadas a fim de sustentar as conexıes que tornam a afirmaÁ„o verdadeira,
isto È, um fato cientÌfico. A forÁa da caixa preta est· na sua capacidade de resistir aos discordan-
tes ñ aqueles que n„o foram convencidos.

A perspectiva teÛrica de Latour È oportuna para pensar o risco, na medida em que a sua
construÁ„o pode ser analisada como a construÁ„o de uma caixa-preta, assim como os atores
participantes da controvÈrsia cientÌfica em torno do risco podem ser estudados como construto-
res de fatos. AlÈm disso, È adequada a forma como Latour define e analisa a tecnociÍncia en-
quanto um conceito hÌbrido, visto que o autor n„o distingue entre ciÍncia e tecnologia. Ambas
s„o partes da mesma alianÁa para resistir a controvÈrsias ñ nesse sentido, os construtores de
fatos e de objetos enfrentam problemas equivalentes.

A an·lise das versıes do risco que surgem ao longo da controvÈrsia da gordura trans È
feita ‡ luz da noÁ„o de ìestratÈgias de translaÁ„oî (LATOUR, 2000, 2001). Para ampliar a gama de
aliados associados ‡ caixa-preta e, do mesmo modo, evitar que esta se transforme/se abra total-
mente ao ser repassada para outras m„os, os construtores de fatos adotam uma sÈrie de estratÈ-
gias que s„o caracterizadas por aumentar o controle sobre aqueles que s„o chamados a participar
da construÁ„o de fatos, ao mesmo tempo em que diminuem o espaÁo de negociaÁ„o para que os
novos aliados propaguem a caixa preta da mesma forma em que est·. As estratÈgias de translaÁ„o
tÍm como fim o alistamento de novos aliados, assim como o controle de seu comportamento,
para que a caixa preta possa ser criada e disseminada sem fugir ao controle dos construtores de
fatos. Com as estratÈgias de translaÁ„o, os construtores de fatos buscam reinterpretar os seus
interesses e os daqueles que desejam recrutar, de forma com que ambos coincidam. Boa parte
dos estudos cientÌficos ocupa-se em analisar estas operaÁıes de translaÁ„o, isto È, como interes-
ses distintos s„o combinados em um objetivo composto (LATOUR, 2001, p. 106).

2. GORDURA TRANS: A TRAJET”RIA DE UM RISCO ALIMENTAR

O primeiro arco da controvÈrsia cientÌfica, que se estende durante a dÈcada de 1990, È
pontuado pelas disputas em torno das alegaÁıes sobre os efeitos adversos no colesterol HDL e
LDL relacionados ao consumo de gordura trans. A consolidaÁ„o do risco, pelo menos no que
tange ‡ contribuiÁ„o da gordura trans para a ocorrÍncia de doenÁas cardiovasculares, dependia
de que os construtores de fatos conseguissem amarrar a gordura trans ao aumento do LDL e, se
possÌvel, ‡ reduÁ„o do HDL.

A controvÈrsia cientÌfica tem inÌcio em agosto de 1990, quando Mensink e Katan (1990)
publicaram os resultados de um estudo que investigou os efeitos no colesterol associados ao
consumo de gordura trans em um dos principais periÛdicos cientÌficos da ·rea mÈdica, o New
England Journal of Medicine. Pouco se conhecia a respeito dos efeitos na sa˙de da gordura trans
que estava presente em grandes quantidades nos Ûleos vegetais hidrogenados, amplamente

2 ìUm fato [cientÌfico] È algo que È retirado do centro das controvÈrsias e coletivamente estabilizado
quando a atividade dos textos ulteriores n„o consiste apenas em crÌtica ou deformaÁ„o, mas tambÈm em
ratificaÁ„o. (...) N„o h· mais discuss„oî (LATOUR, 2000, p. 72).
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utilizados pela ind˙stria de alimentos na Època. Este estudo sugeriu que a gordura trans aumen-
tava o colesterol LDL (considerado o colesterol ìruimî) quase na mesma proporÁ„o que a gordura
saturada. Contudo, a gordura trans foi associada ‡ diminuiÁ„o do HDL (considerado o colesterol
ìbomî), algo inÈdito, pois atÈ ent„o ninguÈm havia relacionado o consumo de qualquer tipo de
gordura ‡ reduÁ„o deste tipo especÌfico de colesterol (MENSINK; KATAN, 1990; KATAN; KORVER,
2006). Tal conclus„o indicava que a gordura trans teria um efeito particular nos nÌveis de HDL e
LDL em comparaÁ„o a outras gorduras3 . Inicialmente, Mensink e Katan (1990) avaliaram que a
gordura trans teria um efeito para a sa˙de do coraÁ„o similar ao da gordura saturada.

Na primeira parte da dÈcada de 1990, a vers„o do risco promovida pelos primeiros peri-
tos que atuaram como construtores de fatos (MENSINK; KATAN, 1990; NESTEL et. al., 1992; ZOCK;
KATAN, 1992) equiparava os efeitos na sa˙de da gordura trans aos da gordura saturada. Nesta
vers„o do risco, as realidades das duas gorduras apareciam diretamente vinculadas: a estratÈgia
de alinhar a realidade da gordura trans com a da gordura saturada abria a possibilidade de tirar
proveito de um ator mais forte, dado que os efeitos adversos da gordura saturada j· tinham o
status de fato cientÌfico. Dessa maneira, os efeitos na sa˙de relacionados ao consumo de gordura
trans seriam equivalentes ao da gordura saturada.

Institutos de pesquisa e peritos associados ‡ ind˙stria de alimentos foram os principais
discordantes durante este perÌodo. O Institute of Shortening and Edible Oils americano (REEVES,
1991, p. 339), por exemplo, assinalou que o conte˙do de gordura trans consumido pelas pessoas
estudadas por Mensink e Katan corresponderia a quatro vezes a mÈdia do consumo americano.
Dessa maneira, as conclusıes de Mensink e Katan em 1990 seriam apenas resultado de um
consumo extrapolado. Com isso, o representante da ind˙stria de alimentos americana coloca
em cheque a possibilidade de essas conclusıes serem aplicadas a nÌveis menores de consumo
que ocorressem durante um longo perÌodo de tempo (REEVES, 1991, p. 339). Por um lado, o
Institute of Shortening and Edible Oils tentava evidenciar a dependÍncia que os resultados de
Mensink e Katan tinham da metodologia utilizada, isto È, das condiÁıes do estudo. Isso porque
quanto mais prÛximos das condiÁıes da pesquisa, menor a autonomia dos resultados e, por
conseguinte, menos reais4 (LATOUR, 2000). Mensink e Katan, por outro lado, trabalharam exata-
mente na direÁ„o oposta, tentando mostrar que os efeitos da gordura trans no colesterol eram
independentes daquele cen·rio que criaram para a sua pesquisa.

A partir de 1994, peritos da Universidade de Harvard comeÁaram a promover uma nova
vers„o para o risco da gordura trans, quando afirmaram que a gordura trans seria pior para a
sa˙de do coraÁ„o do que a gordura saturada (WILLETT; ASCHERIO, 1994). Willett e Ascherio (1994)
mobilizaram as primeiras pesquisas da controvÈrsia cientÌfica produzidas durante o inÌcio da
dÈcada de 1990 (MENSINK; KATAN, 1990; NESTEL et. al., 1992; ZOCK; KATAN, 1992) e optaram por
evidenciar muito mais a reduÁ„o do colesterol HDL que o consumo de gordura trans provocaria.
Dessa maneira, a gordura trans n„o apenas aumentaria os nÌveis de colesterol LDL como a gordu-
ra saturada, mas tambÈm teria o efeito adicional de reduzir os nÌveis do colesterol HDL. A partir
do estudo epidemiolÛgico Nursesí Health Study (WILLETT et. al., 1993), conduzido pela Universi-
dade de Harvard, estes peritos de Harvard associaram 30.000 mortes anuais por doenÁas
cardiovasculares ao consumo de Ûleos vegetais hidrogenados.

3 A gordura saturada, por exemplo, era relacionada apenas ao aumento do colesterol LDL.
4 O pressuposto aqui seria que o risco possui uma existÍncia relativa (LATOUR, 2001, 2008). A existÍncia do
risco n„o seria uma quest„o bin·ria, e sim um problema de grau entre a existÍncia e a n„o-existÍncia. A
realidade È adquirida conforme mais aliados s„o amarrados ‡ afirmaÁ„o, de maneira que existem atores
trabalhando o tempo todo para tornar os riscos mais ou menos reais bem como para criar uma assimetria
que os favoreÁa entre a realidade dos riscos que procuram consolidar.
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Caso ocorresse a consolidaÁ„o destas alegaÁıes que reivindicaram que o consumo de
gordura trans provocava alteraÁıes no colesterol prejudiciais ‡ sa˙de, o uso de gorduras vegetais
hidrogenadas (que contÈm gordura trans) poderia ser colocado em cheque. … importante lem-
brar que, na Època, as gorduras vegetais hidrogenadas eram amplamente utilizadas como subs-
titutos mais saud·veis para a gordura animal. No final da dÈcada de 1990, j· existiam indicaÁıes
de que a controvÈrsia poderia entrar em uma nova etapa: a OrganizaÁ„o Mundial da Sa˙de (OMS/
FAO, 1994) sugeriu que a gordura trans poderia ter efeitos prejudiciais para o colesterol e reco-
mendou que o seu consumo fosse mantido nos menores nÌveis possÌveis em 1993; um estudo do
Departamento de Agricultura americano (JUDD et. al., 1994) indicou a formaÁ„o de um pequeno
corpo de estudos que fundamentavam a alegaÁ„o de que a gordura trans seria um fator para o
desenvolvimento de doenÁas cardÌacas em 1994; em 1995 a Dinamarca determinou que a gordura
trans deveria compor no m·ximo 5% do total de gorduras em margarinas, assim como deveria ter
seu conte˙do reduzido no restante dos alimentos (STENDER et. al., 1995) e, uma das principais
ONG de consumidores americanos, o Center for Science in the Public Interest (CSPI), enviou uma
petiÁ„o ao Food and Drug Administration (FDA) para que este tornasse obrigatÛria a rotulagem
nutricional da gordura trans. Estes diferentes eventos ocorridos durante a dÈcada de 1990 indi-
cam que os diversos atores, que atuaram como construtores de fatos, estavam consolidando o
risco paulatinamente. Em 1997, o FDA decidiu atualizar a revis„o da literatura sobre os efeitos da
gordura trans na sa˙de (SCARBROUGH, 1997), o que poderia levar a mudanÁas nas regras de
rotulagem nutricional americana.

O final da dÈcada de 1990 È um perÌodo em que a controvÈrsia cientÌfica tornou-se muito
mais atrativa para novos atores com outras qualificaÁıes que passaram a fazer parte do processo
cientÌfico. Entre eles est„o jornalistas, conforme o surgimento de um maior n˙mero de notÌcias
em grandes jornais como o New York Times (OPINION, 1994) e o Los Angeles Times (KENNEDY,
1994); empresas de alimentos como a Unilever, a primeira a anunciar planos para remover a
gordura trans de margarinas e gorduras utilizadas em seus produtos (UNILEVER, 2011); e consu-
midores organizados, como mencionado anteriormente.

Em 1999, o Food and Drug Administration (FDA) anunciou planos para obrigar os fabrican-
tes de alimentos a incluir informaÁıes especÌficas sobre a gordura trans em seus rÛtulos ñ uma
decis„o que veio em resposta ‡ petiÁ„o enviada pela ONG americana de consumidores Center for
Science in the Public Interest em 1994. Durante esta Època parte da controvÈrsia cientÌfica comeÁa
a ser fechada.

O inÌcio do segundo arco da controvÈrsia cientÌfica È marcado pela criaÁ„o de legislaÁıes
que tornaram obrigatÛria a rotulagem nutricional da gordura trans ou que fixaram um limite para
a sua presenÁa em alimentos. Em janeiro de 2003, o Canad· foi o primeiro paÌs a tornar obrigatÛ-
ria a rotulagem nutricional da gordura trans. Tal medida ocorreu a partir da avaliaÁ„o do Instituto
de Medicina americano (IOM/NAS, 2002) que apontou para a existÍncia de uma associaÁ„o entre
o consumo de gordura trans e doenÁas cardÌacas, alÈm da avaliaÁ„o de que o Canad· seria um dos
paÌses com o maior consumo de gordura trans. Em julho de 2003, o FDA apresentou a proposta
final para a rotulagem obrigatÛria da gordura trans nos EUA. As principais justificativas da agÍncia
americana para as novas regras de rotulagem apontaram para um corpo consistente de estudos
que apoiavam a existÍncia da relaÁ„o entre o consumo de gordura trans e o aumento de doenÁas
cardiovasculares (EUA, 2003).

Na Dinamarca, o Danish Nutrition Council, uma das autoridades de sa˙de do paÌs, consi-
derou que a reduÁ„o de custos da produÁ„o n„o justificava mais a utilizaÁ„o de Ûleos vegetais
comgordura trans na fabricaÁ„o de alimentos. EmmarÁo de 2003, novas diretrizes para a rotulagem
da gordura trans foram apresentadas pelo governo dinamarquÍs: seria proibida a venda de Ûleos
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e gorduras com mais de 2g de gordura trans a cada 100g de Ûleos e gorduras. Aqueles produtos
que utilizassem a alegaÁ„o de sa˙de ìlivre de gordura transî poderiam conter no m·ximo 1g de
gordura trans por porÁ„o (de 100g) (STENDER; DYEBERG, 2003). Dessa maneira, a Dinamarca foi o
primeiro paÌs a banir a gordura trans de alimentos industrializados comercializados.

Nesse cen·rio do inÌcio da dÈcada de 2000, EUA, Canad· e Dinamarca convergem na
medida em que conferiram import‚ncia estratÈgica ‡ reduÁ„o de doenÁas cardiovasculares como
forma de melhorar a sa˙de p˙blica. Com isso, o consumo de gordura trans ganhou relev‚ncia
frente a preocupaÁıes com a sa˙de p˙blica. Autoridades nacionais de sa˙de e o parecer de
peritos do Instituto de Medicina americano (IOM/NAS, 2002) associaram a reduÁ„o do consumo
de gordura trans ‡ prevenÁ„o de doenÁas cardiovasculares. AlÈm disso, as diferentes estratÈgias
de autoridades nacionais para lidar com o risco mostram como a afirmaÁ„o pode ter destinos
diferentes quando repassada para outras m„os (LATOUR, 2000). Em 2003, È possÌvel observar
como o fato cientÌfico È incorporado de maneira semelhante nos EUA e Canad·, por meio da
rotulagem nutricional, enquanto que na Dinamarca o fato tem um destino totalmente distinto,
pois os efeitos adversos da gordura trans servem de justificativa para banir esta gordura dos
alimentos.

A introduÁ„o de novas regras para a rotulagem nutricional nos EUA e Canad· e a sua
proibiÁ„o na Dinamarca indicam que parte da controvÈrsia cientÌfica foi vedada (LATOUR, 2000),
dado que esses paÌses passaram a considerar como v·lida a associaÁ„o entre o consumo de
gordura trans e os efeitos adversos no colesterol. A decis„o do FDA, por exemplo, em incluir a
gordura trans na rotulagem nutricional marca um ponto importante na controvÈrsia, dado que o
contexto regulatÛrio americano È um dos principais do mundo, no qual outras regulaÁıes se
inspiram (TANSEY; WORSLEY, 1995). A relaÁ„o entre gordura trans e prejuÌzos para a sa˙de subjaz
a incorporaÁ„o da gordura trans ‡ rotulagem nutricional ou ‡ restriÁ„o de seu conte˙do em
alimentos. A partir desta segunda etapa da controvÈrsia cientÌfica, tornou-se muito mais difÌcil
questionar a afirmaÁ„o que relaciona o consumo de gordura trans ‡ ocorrÍncia de doenÁas
cardiovasculares. Com a vitÛria, neste perÌodo, daqueles que desejam consolidar a gordura trans
como um risco alimentar, representantes da ind˙stria, que atuaram como os principais discor-
dantes, passaram a redirecionar suas divergÍncias para outros aspectos (LATOUR, 2000), algo que
se tornou evidente quando novas questıes entraram em xeque. A maneira como a gordura trans
deveria ser rotulada foi uma das novas questıes centrais nos EUA e Canad·, por exemplo.

O an˙ncio de novas regras para os alimentos no Canad·, EUA e Dinamarca em 2003 coin-
cidiu com novas recomendaÁıes da OMS em relaÁ„o ‡ gordura trans. Em 2003, a OMS passou a
classificar a gordura trans como um dos fatores da dieta que contribuem para o desenvolvimento
de doenÁas cardiovasculares5 e recomendou que o consumo de gordura trans n„o devesse ultra-
passar 1% do total de energia di·ria consumida (OMS, 2003). AlÈm disso, a OMS corroborou a
vers„o do risco que surgiu primeiramente em 1994 (WILLETT; ASCHERIO, 1994), cuja avaliaÁ„o
definiu a gordura trans como pior para a sa˙de do coraÁ„o do que a gordura saturada (OMS, 2003,
p. 92).

Este novo aconselhamento nutricional da OMS marca uma revis„o do conhecimento que
alterou em retrospectiva a controvÈrsia cientÌfica. … fundamental assinalar que, a partir deste
perÌodo, o referencial teÛrico utilizado pela OMS para validar a relaÁ„o entre gordura trans e

5 Este novo aconselhamento nutricional fez parte do relatÛrio Diet, Nutrition and the Prevention of Chronic
Diseases divulgado em 2003 pela OMS, como parte de uma sÈrie de publicaÁıes que tÍm inÌcio em 2002 que
situaram o aumento de doenÁas crÙnicas entre os principais problemas da sa˙de p˙blica mundial.
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doenÁas cardiovasculares, assim como as novas recomendaÁıes nutricionais, foi formado por
pesquisas e peritos que buscaram consolidar o risco como fato cientÌfico principalmente durante
a dÈcada de 1990. Se no inÌcio da controvÈrsia os artigos de Mensink e Katan (1990) e de outros
peritos foram considerados alegaÁıes fracas e inconsistentes, em 2003 estes construtores de
fatos passaram a servir como referencial teÛrico para a OMS, o principal Ûrg„o de sa˙de interna-
cional. Dessa maneira, as afirmaÁıes inconsistentes do inÌcio dos anos de 1990 se transforma-
ram, de maneira mais expressiva em 2003, em um corpo de conhecimento consolidado interna-
cionalmente.

AtÈ este ponto da controvÈrsia cientÌfica, os construtores de fatos conseguiram reunir
numerosas pesquisas publicadas nos principais periÛdicos cientÌficos da ·rea mÈdica; alistaram
grandes estudos epidemiolÛgicos como o Nursesí Health Study, os quais corroboraram a associ-
aÁ„o entre gordura trans e doenÁas cardÌacas; convenceram importantes autoridades cientÌficas
como o Danish Nutrition Council, o Instituto de Medicina americano e atÈ mesmo a OMS; persu-
adiram polÌticos a criar legislaÁıes nacionais entre os principais marcos regulatÛrios do mundo; e
atraÌram ONGs de consumidores que passaram a estar alertas para a presenÁa de gordura trans
nos alimentos. Enfim, foram enfileirando todo o tipo de aliados de modo a constituir n„o apenas
um risco, mas um risco de sa˙de p˙blica.

3. AS ESTRAT…GIAS DA IND⁄STRIA DE ALIMENTOS DIANTE DA CONSOLIDA«O DO RISCO

Desde o inÌcio da dÈcada de 1990, institutos de pesquisa e peritos associados ‡ ind˙stria
de alimentos atuaram como os principais discordantes dentro da controvÈrsia cientÌfica. Se no
inÌcio as propostas para remover a gordura trans dos alimentos foram recebidas com resistÍncia
por grande parte de representantes da ind˙stria, a partir de 2003-2004 elas passaram a ser vistas
como uma nova oportunidade.

As estratÈgias criadas pela ind˙stria de alimentos frente ‡ consolidaÁ„o da gordura trans
como um risco alimentar, s„o um ponto fundamental desta trajetÛria do risco, pois colaboram
para definir o que ele seria. Apesar de passar a interpretar a gordura trans como risco alimentar,
a ind˙stria de alimentos continuou a agir enquanto discordante em relaÁ„o ‡ vers„o do risco
promovida por atores como Estados e Ûrg„os internacionais de sa˙de, que trabalharam para
constituir um risco de sa˙de p˙blica. Apesar de n„o desafiar mais a veracidade da afirmaÁ„o, a
ind˙stria formulou sua prÛpria vers„o de qual seria o problema e quais seriam as soluÁıes mais
apropriadas para lidar com o risco. A ind˙stria agiu como um construtor de fatos de uma vers„o
paralela do risco: ela se apropriou do fato cientÌfico, procurando amarr·-lo a outros elementos.

A ind˙stria de alimentos necessitava de uma estratÈgia que n„o a deixasse vulner·vel a
possÌveis crÌticas em relaÁ„o a este risco em particular, mas que fosse simultaneamente lucrati-
va. Os alimentos sem gordura trans s„o a grande inovaÁ„o da ind˙stria dentro desta controvÈrsia
cientÌfica. A utilizaÁ„o de alegaÁıes de sa˙de do tipo ìlivre de gordura transî sugere que a ind˙s-
tria de alimentos passou a valorizar esta reformulaÁ„o. No mercado americano, por exemplo,
aqueles alimentos com a alegaÁ„o ìlivre de gordura transî tiveram um crescimento de 12% em
suas vendas em 2004 (FOOD NAVIGATOR, 2005). De acordo com uma pesquisa de mercado nos
EUA publicada pela Greenfield Online, 61% consideram a alegaÁ„o ì0% gordura transî a mais
importante para a sa˙de do coraÁ„o (SCOTT-THOMAS, 2009). Tais preocupaÁıes indicam que a
ind˙stria criou uma alegaÁ„o de sa˙de relevante para os consumidores e produziu um novo
aspecto do que seria um alimento saud·vel.

O foco na sa˙de surgiu mais recentemente como um novo domÌnio de vantagem compe-
titiva, enquanto uma boa maneira de agregar valor ao produto (HERRICK, 2009). Os produtos sem
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gordura trans servem de exemplo de como as empresas se apropriam estrategicamente da pre-
ocupaÁ„o com a sa˙de a partir da criaÁ„o de alimentos em versıes mais saud·veis. Este foco na
sa˙de se torna relevante para a ind˙stria e para os consumidores tendo em vista duas caracterÌs-
ticas-chave contempor‚neas: a maior visibilidade do paradoxo alimentar entre sa˙de e doenÁa
e o antagonismo entre a busca pelo ideal de magreza e o aumento de doenÁas relacionadas ‡
alimentaÁ„o.

Beadsworth e Keil (1997), na tese que desenvolveram sobre as ambivalÍncias da alimen-
taÁ„o humana, assinalam como traÁo caracterÌstico desta o paradoxo entre doenÁa e sa˙de. Ao
mesmo tempo em que o alimento È necess·rio para a manutenÁ„o da sa˙de, ele pode levar a
doenÁas ñ o que estimula as pessoas a terem apreensıes sobre os possÌveis efeitos adversos do
alimento que est„o consumindo (BEADSWORTH; KEIL, 1997). Somado a isto, atributos da vivÍncia
do risco na Alta Modernidade, como o reconhecimento de que a perÌcia possui limitaÁıes e da
existÍncia de riscos por parte do p˙blico (GIDDENS, 1991), tambÈm contribuem para tornar este
paradoxo mais aparente. TambÈm, o ideal de magreza se aproxima do ideal de sa˙de como
sinÙnimo de um bom estado fÌsico, enquanto que a obesidade È relacionada a uma sÈrie de
doenÁas (BEADSWORTH; KEIL, 1997).

Beadsworth e Keil (1997) apontam para a existÍncia de um cen·rio contempor‚neo anta-
gÙnico, em que o ideal de beleza e sa˙de convive com o aumento de peso da populaÁ„o. A OMS
foi o ator que conferiu maior visibilidade ‡s doenÁas associadas ‡ alimentaÁ„o como um proble-
ma de car·ter mundial, principalmente a partir de 2002, quando classificou a obesidade como
uma epidemia (OMS, 2002b). Este distanciamento daquilo que È desejado como modelo de
sa˙de gera preocupaÁıes a respeito de como se alimentar. O argumento a ser desenvolvido seria
que a ind˙stria de alimentos reconheceu esta contradiÁ„o alimentar mais recentemente, assim
como o fato de que È em parte responsabilizada pelo crescimento de doenÁas n„o-comunic·veis
(OMS, 2002a; OMS, 2004). Para enfrentar este cen·rio, a ind˙stria buscou uma nova din‚mica
com a criaÁ„o de alimentos com um perfil mais saud·vel.

Diversos autores da teoria social identificam o crescimento de uma ampla tendÍncia na
ind˙stria alimentar relacionada ‡ promoÁ„o de alimentos que trazem promessas de sa˙de (LANG;
HEASMAN, 2002; NESTLE, 2007; HERRICK, 2009; BURCH; LAWRENCE, 2010). Entre os indicadores de
maior atenÁ„o dada pela ind˙stria alimentar est· o Ìndice Down Jones de sustentabilidade, que
passou a utilizar os gastos no setor de pesquisa e desenvolvimento na ·rea de sa˙de e nutriÁ„o
para acessar o nÌvel de sustentabilidade das empresas a partir de 2005 (PATTON, 2005). Atual-
mente, a NestlÈ ocupa o primeiro lugar no ranking, seguido pela Coca-Cola. As iniciativas empre-
sariais com foco na sa˙de compreendem, por exemplo, sites na internet com informaÁıes sobre
alimentaÁ„o e sa˙de, financiamento de programas esportivos e a utilizaÁ„o de alegaÁıes de
sa˙de e selos para alimentos que seguem recomendaÁıes nutricionais de Ûrg„os nacionais e
internacionais de sa˙de.

Em relaÁ„o ao risco da gordura trans, esta nova din‚mica criada pela ind˙stria pode ser
analisada ‡ luz das estratÈgias de translaÁ„o (LATOUR, 2000). A ind˙stria alimentar reinterpretou
a identidade do consumidor de alimentos e definiu novos grupos de consumidores de acordo
com o que estes buscam na alimentaÁ„o. A ind˙stria tentou convencer os consumidores de que
a soluÁ„o para manejar a contradiÁ„o alimentar em que vivem passa pelos diferentes produtos
colocados no mercado. Cada benefÌcio nutricional formula um problema e oferece uma soluÁ„o:
para aqueles que cuidam da sa˙de do coraÁ„o, foram criados os produtos sem gordura trans, por
exemplo. Nesta vers„o do risco, a ind˙stria se coloca como ponto de passagem obrigatÛrio entre
os consumidores e a realizaÁ„o de um estilo de vida mais saud·vel, de maneira que a criaÁ„o de
produtos com diferentes benefÌcios nutricionais tornou-se uma das principais estratÈgias utili-
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zadas pela ind˙stria para que esta se apresentasse como indispens·vel no combate ao aumento
de doenÁas relacionadas ‡ alimentaÁ„o. Com isso, a preocupaÁ„o com a sa˙de È trazida para a
esfera do mercado e a oferta de alimentos sem gordura trans È tida como uma escolha do consu-
midor em optar por uma dieta mais saud·vel. O risco da gordura trans estaria ligado ‡ responsa-
bilidade do consumidor de zelar por sua prÛpria sa˙de.

Segundo Herrick (2009), a ind˙stria de alimentos procura se apresentar como ator que
informa e empodera o consumidor ao lhe oferecer opÁıes de alimentos mais saud·veis. Assumir
a retÛrica da preocupaÁ„o com a sa˙de e apresent·-la como uma iniciativa prÛpria foi uma estra-
tÈgia interessante para que a ind˙stria de alimentos virasse o jogo em seu favor frente ‡s possÌ-
veis crÌticas que a responsabilizam pelo aumento de doenÁas crÙnicas. Desta forma, a ind˙stria
de alimentos reinterpreta os objetivos dos consumidores, incorporando estes mesmos objeti-
vos aos seus prÛprios interesses.

Nesse contexto, a oferta de alimentos sem gordura trans È retrata pela ind˙stria como
uma oportunidade do consumidor em optar por uma dieta mais saud·vel. O risco da gordura
trans estaria ligado ‡ responsabilidade de o consumidor zelar por sua prÛpria sa˙de. Se no inÌcio
da controvÈrsia cientÌfica as propostas para remover a gordura trans dos alimentos foram recebi-
das com resistÍncia por grande parte da ind˙stria, a partir de 2003-2004 elas passaram a ser vistas
como uma nova oportunidade.

4. CONSIDERA«’ES FINAIS

Durante a controvÈrsia cientÌfica, a ideia de que a gordura trans seria um risco de sa˙de
p˙blica perpassa as versıes do risco promovidas por autoridades internacionais e nacionais de
sa˙de, ONGs de consumidores, peritos da ·rea da sa˙de que atuaram como construtores de
fatos. Inicialmente, esta foi uma caracterÌstica un‚nime entre as versıes do risco que surgiram
na dÈcada de 1990 e inÌcio dos anos 2000. As soluÁıes propostas para administrar o risco, que
comeÁaram com a rotulagem obrigatÛria da gordura trans, a limitaÁ„o de seu conte˙do em ali-
mentos e a sua substituiÁ„o, apÛiam esta caracterizaÁ„o da gordura trans enquanto um risco de
sa˙de p˙blica. Tais medidas somam ‡ indicaÁ„o de que a ind˙stria deveria produzir alimentos
mais saud·veis (OMS, 2004), o que sinaliza, em relaÁ„o ‡s estratÈgias para lidar com o risco, que
a responsabilidade corporativa seria maior do que a responsabilidade individual do consumidor.
A estratÈgia de translaÁ„o que amarra a resoluÁ„o de um problema pontual ‡ resoluÁ„o de um
problema mais amplo È utilizada por aqueles atores que trabalham para tornar a gordura trans
um risco de sa˙de p˙blica, ligado ao crescimento de doenÁas crÙnicas. Nesta vers„o, as soluÁıes
para administrar o risco s„o retratadas como um desdobramento de estratÈgias para combater o
aumento de doenÁas crÙnicas.

A partir de 2003-2004, perÌodo em que a ind˙stria de alimentos iniciou uma onda de
reformulaÁıes, a vers„o do risco que promovia a gordura trans como um risco de sa˙de p˙blica
passou a conviver com uma vers„o paralela, sustentada pela ind˙stria de alimentos. Nesta se-
gunda vers„o mais recente, a gordura trans aparece como um risco de responsabilidade do con-
sumidor. Por um lado, os construtores de fatos que sustentam a gordura trans como um risco de
sa˙de p˙blica foram bem sucedidos em fechar parte da controvÈrsia cientÌfica, visto que a ind˙s-
tria foi obrigada a apoiar a existÍncia do risco alimentar. Por outro, n„o conseguiram controlar o
que a ind˙stria decidiu fazer com o fato cientÌfico quando esta passou a incorporar a existÍncia
do risco em suas estratÈgias para produzir e vender alimentos. Atualmente, a ind˙stria atua
como construtora de outra vers„o para o risco alimentar. Por este motivo, convivemos com duas
versıes paralelas do risco da gordura trans.
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